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1. Objetivo
Estabelecer  procedimentos  para  assegurar  a  proteção  dos  dados  pessoais  dos 
envolvidos e das informações de acesso restrito ou sigiloso durante a tramitação dos 
processos  correcionais  acusatórios  conduzidos  pela  Comissão  Permanente  de 
Atividades Correcionais - CPAC, em observância à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei  nº  13.709/2018) e em atendimento ao KPA 2.2 -  A3 do Modelo de 
Maturidade Correcional (CRG-MM).

2. Abrangência
Aplica-se  aos  Processos  Administrativos  Disciplinares  (PAD),  Sindicâncias 
Acusatórias,  Processos  Administrativos  de  Responsabilização  (PAR)  e  demais 
processos correcionais de natureza acusatória instaurados ou acompanhados pela 
CPAC.

3. Responsabilidades

3.1 Da Comissão Permanente de Atividades Correcionais
a) orientar as comissões processantes quanto à proteção de dados e ao tratamento 
de informações restritas;
b) monitorar a observância desta Instrução de Trabalho;
c)  adotar  providências  quando  identificadas  ocorrências  de  acesso  indevido  ou 
exposição de informações protegidas.

3.2 Das Comissões Processantes
a) assegurar a confidencialidade das informações acessadas em razão da atividade 
correcional;
b) restringir o acesso aos autos às pessoas legalmente autorizadas;
c) comunicar à USC eventuais incidentes relacionados à segurança das informações.

Acesse o Rol de Instruções de Trabalho da CPAC em:
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instrucoes-de-trabalho
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4. Procedimentos

4.1 Controle de acesso
a) Os processos correcionais acusatórios deverão tramitar no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC, devendo estes ser instaurados e 
mantidos  com  nível  de  acesso  restrito nos  sistemas  institucionais  de  gestão 
processual;

b) O  acesso  integral  aos  autos  será  concedido  apenas  às/aos  membras/os  da 
comissão processante, às/aos servidoras/es da CPAC envolvidas/os na condução 
do processo, à/ao servidor/a administrada/o e a sua representação legal, quando 
cabível,  à  autoridade  julgadora  e  à  Pró-Reitoria  de  Gestão  para  Pessoas  - 
PROGEPE, quando aplicável;

c) É  vedado  conceder  acesso  processual  a  terceiros  sem  previsão  legal  ou 
autorização da autoridade competente.

4.2 Tratamento de dados pessoais
a) Os  dados  pessoais  deverão  ser  coletados  e  utilizados  exclusivamente  para  a 

apuração dos fatos objeto do processo;
b) A  inclusão  de  dados  pessoais  nos  autos  deverá  observar  o  princípio  da 

necessidade,  evitando-se  a  juntada  de  informações  irrelevantes  à  instrução 
processual;

c) Dados pessoais sensíveis ou protegidos por legislação específica deverão receber 
tratamento compatível com o respectivo grau de proteção;

d) O  tratamento  de  dados  pessoais  no  âmbito  dos  processos  correcionais 
acusatórios deverá observar os princípios da finalidade, adequação, necessidade, 
segurança, prevenção e responsabilização previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

4.3 Compartilhamento de informações
a) O compartilhamento de documentos processuais deverá ocorrer preferencialmente 

por sistemas institucionais ou canais oficiais;
b) É vedado o encaminhamento de peças processuais por meios não institucionais 

quando houver risco de exposição indevida das informações;
c) O fornecimento de cópias ou acesso aos autos observará as disposições legais 

aplicáveis e as restrições de acesso existentes.

4.4 Realização de atos processuais
a) Audiências, oitivas e reuniões deverão ser realizadas em ambiente que preserve a 

privacidade dos participantes;
b) Os registros de áudio, vídeo ou imagem produzidos durante a instrução deverão 

ser armazenados junto aos autos com o mesmo nível de proteção atribuído ao 
processo.

4.5 Divulgação e utilização de informações
a) Informações extraídas de processos correcionais somente poderão ser utilizadas 

para fins institucionais;
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b) Relatórios  gerenciais,  apresentações,  capacitações  e  demais  documentos 
destinados  à  divulgação  deverão  utilizar,  sempre  que  possível,  informações 
anonimizadas ou pseudonimizadas.

4.6 Comunicação de incidentes
a) Qualquer  ocorrência  relacionada  à  perda,  vazamento,  divulgação  indevida  ou 

acesso  não  autorizado  a  informações  processuais  deverá  ser  comunicada 
imediatamente à CPAC;

b) A CPAC registrará a ocorrência e adotará as medidas administrativas cabíveis;
c) Os incidentes envolvendo dados pessoais deverão ser tratados em conformidade 

com a legislação de proteção de dados vigente e com os normativos institucionais 
aplicáveis.

5. Evidências de Execução

Constituem evidências de cumprimento desta Instrução de Trabalho:
I - Processos com controle de acesso configurado;
II - Registros de orientações expedidas às comissões;
III - Registros de comunicação de incidentes, quando existentes;
IV  -  Relatórios  gerenciais  produzidos  com  anonimização  ou  supressão  de  dados 
pessoais.

6. Disposições Finais
Os casos omissos serão dirimidos pela CPAC.

Luiz Rogério Santos Guimarães
Presidente da Comissão Permanente de Atividades Correcionais

CPAC/UFSB
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